
Minas Gerais 	D iário do Executivo	 sábado, 10 de Agosto de 2024 – 25 
Secretaria de Estado de Justiça 

e Segurança Pública
AVISO DE LICITAÇÃO

Modalidade: Pregão Eletrônico para Registro de Preço n.º 174/2024. 
Objeto: Registro de Preços para aquisição de veículos (PRIMEIRO 
USO), sob a forma de entrega integral conforme especificações, 
exigências e quantidades estabelecidas no Anexo I - Termo de 
Referência. O cadastramento de propostas inicia-se no momento 
em que for publicado o edital no Portal de Compras e encerra-se, 
automaticamente, na data e hora marcadas para realização da sessão 
do pregão. Abertura da sessão dia 26 de agosto de 2024, às 10h00 no 
sítio eletrônico www.compras.mg.gov.br . O Edital poderá ser obtido 
no referido site. Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, 
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4143, Edifício Minas, 5º andar, Serra 
Verde, Cidade Administrativa. Belo Horizonte, 07 de agosto de 2024.
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EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO TERMO 
DE COLABORAÇÃO Nº 957/2020

Terceiro Termo Aditivo ao Termo de Colaboração nº 957/2020. Partes: 
Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública - SEJUSP e a 
OSC Associação de Proteção e Assistência aos Condenados - APAC 
de Alfenas. OBJETO: I.  Prorrogação  da vigência por mais 365 
dias; II. Utilizar o saldo em conta no valor de R$ 136.041,94 (cento 
e trinta e seis mil quarenta e um reais e noventa e quatro centavos); 
III. Repasses da OEEP: R$ 1.821.907,46 (um milhão, oitocentos e vinte 
e um mil novecentos e sete reais e quarenta e seis centavos), conforme 
cronograma de desembolso do plano de trabalho estabelecido. VALOR 
TOTAL: R$ 1.957.949,40 (um milhão, novecentos e cinquenta e sete 
mil novecentos e quarenta e nove reais e quarenta centavos).  VALOR 
DO REPASSE: R$ 1.821.907,46 (um milhão, oitocentos e vinte e um 
mil novecentos e sete reais e quarenta e seis centavos) tendo em vista o 
abatimento do valor de R$ 136.041,94 (cento e trinta e seis mil quarenta 
e um reais e noventa e quatro centavos), correspondente ao saldo em 
conta. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1451.06.421.130.4351.00
01.3.3.50.43.01.0.10.1 SIGNATÁRIOS: Carlos Vinícius de Souza 
Figueiredo e  Vander Cherri Marcolino. ASSINATURA: 09/08/2024
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SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO
Modalidade: Pregão Eletrônico para Registro de Preços n. º 46/2024. 
Objeto: Registro de preços paraaquisição de aeronaves remotamente 
pilotadas (RPA), sob a forma de entrega integral,conforme 
especificações, exigências e quantidades estabelecidas no Anexo 
I - Termo de Referência. O processo licitatório em epígrafe ficará 
suspenso, em razão de erros materiais ocorridos no momento da 
realização do cadastro do procedimento no Portal de Compras de 
MG e a devida disponibilização dos instrumentos convocatórios no 
sistema. Posto isso, a abertura da sessão pública de lances, agendada 
para o dia 14 de agosto de 2024 às 10:00 horas, está cancelada. David 
da Silva Campos, Diretor de Compras, Secretaria de Estado de Justiça 
e Segurança Pública, Rodovia Papa João Paulo II, nº 4143, Edifício 
Minas, 5º andar, Serra Verde, Cidade Administrativa. Belo Horizonte, 
09 de agosto de 2024.
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AUTORIZAÇÃO 
AUTORIZO, nos termos do artigo 75, inciso VIII, da Lei Federal 
14.133/2021 e demais legislações pertinente à matéria, considerando as 
orientações expostas na NOTA JURÍDICA SEJUSP/AJU Nº 496/2024 
(94609498) e a documentação acostada ao processo SEI!MG nº 
1450.01.0145738/2024-32, A CONTRATAÇÃO, mediante dispensa de 
licitação, do Processo de Compra nº 1451044 - 230/2024 (94600079), 
cujo objeto é a “contratação da prestação de serviços de preparação, 
produção e fornecimento contínuo de refeições e lanches prontos, na 
forma administrada, dentro das instalações do Centro Socioeducativo de 
Sete Lagoas, em lote único, assegurando uma alimentação balanceada 
e em condições higiênico-sanitárias adequadas, aos adolescentes 
acautelados e servidores públicos a serviço na unidade socioeducativa 
em epígrafe, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo 
de Referência”, tendo como CONTRATADA a empresa DORES FOOD 
LTDA, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob 
o número 25.371.336/0001-91 O valor global para a contratação é de 
R$ 856.253,12 (oitocentos e cinquenta e seis mil duzentos e cinquenta 
e três reais e doze centavos).  A despesa decorrente desta contratação 
ocorrerá por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 1451
.06.243.146.4441.0001.339039.03.1.10.1 Deste modo, considerando o 
disposto no art. 72 da Lei Federal 14.133/2021, FICA AUTORIZADA 
A CONTRATAÇÃO do processo supramencionado. Atenciosamente,

Rogério Greco
Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
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Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável
TERMO DE DOAÇÃO SEMAD X IGAM

Nº do Termo: 391 - Eletrônico -/2024. Processo SEI 
2240.01.0005090/2024-27. Doação de 02 drones e equipamentos 
de informática, que faz a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável – SEMAD para o Instituto Mineiro 
de Gestão das Águas – IGAM. Objetos: bens descritos no Anexo I – 
Quadro de Detalhamento de materiais Doados, no Termo de Doação 
391, deste processo. Valor total de R$ 181.208,77. Data da assinatura 
do Termo 09/08/2024. Assinam, pela doadora, Ana Carolina Miranda 
Lopes de Almeida, Subsecretaria de Tecnologia, Administração e 
Finanças da SEMAD e pelo donatário, Marcelo da Fonseca, Diretor 
Geral do IGAM.
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 009436618/2024 - (INF.4892.00)
Nº PROCESSO:1371001 12/2024 – SEI Nº 5140.01.0002178/2024-46
Contratante: Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável. Contratado: Companhia de Tecnologia da Informação do 
Estado de Minas Gerais - PRODEMGE. CNJP: 16.636.540/0001-04 
Objeto: Contratação para prestação de serviços de Acesso a Soluções 
de Business Intelligence para atender as necessidades do SISEMA, 
conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas no 
Termo de Referência Sei nº 92820086, bem como na Proposta Comercial 
Prodemge OCR733452/2024 (Sei nº 89105886). Fundamento Legal: 
Inciso IX do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 
Valor Total: R$ 26.841,00 (vinte e seis mil e oitocentos e quarenta e 
um reais), dotação orçamentária: 1371.04.122.705.2500.0001.3.3.90
.40.03.0.72.1. Fiscal Designado: Erick Luandy da Silva Vasconcelos 
- MASP Nº 1.374.569-0. Suplente do Fiscal: Eduardo César Soares 
de Azevedo - MASP: 1.364.478-6. Signatários: a) Ana Carolina 
Miranda Lopes de Almeida. MASP - 1.168.737-3. Subsecretaria de 
Tecnologia, Administração e Finanças – Sutaf. Autoridade Competente 
- Resolução SEMAD n° 3.267, de 29 de novembro de 2023. b) Marcelo 
Mario Damazio Trinchero - Superintendente de Negócios; Lilian 
Patricia Teixeira Santos - Superintendente de Sistemas Especializados 
- PRODEMGE
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Fundação Estadual do Meio 
Ambiente - Feam

EXTRATO DE QUINTO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº9260610/2020

Celebrado entre a Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEAM e a 
Empresa COMPANHIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS - PRODEMGE, cujo objetos são:A 
prorrogação do prazo de vigência do contrato nº9260610/2020 por 
mais um período de 12 (doze) meses, a partir de a partir de 18/08/2024 
e término e 17/08/2025, e manter o preço dos serviços continuados, de 
acordo com os preços vigentes do Anexo I – Condições Comerciais 
do Caderno de Serviços Prodemge, conforme o subitem 4.10.1 da 
Cláusula 4ª – Do Valor, do Pagamento e do Reajuste do contrato 
original. Atualizar a cláusula 7ª – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES, 
conforme o Caderno de Serviços Prodemge vigente. Data de assinatura: 
09/08/2024.

(a)Rodrigo Gonçalves Franco
Presidente da FEAM

(b)Marcelo Mario Damazio Trinchero
 Administrador–PRODEMGE

(c)Alander Antônio Faustino
 Analista de Tecnologia da informação PRODEMGE
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EXTRATO DE SEGUNDO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 9346014/2022

Celebrado entre a Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEAM 
e a Empresa VIBRA ENERGIA S/A, cujo objeto é: o Reequilíbrio 
econômico-financeiro no preço dos combustíveis: gasolina, etanol 
e óleo diesel, ao contrato nº 9346014/2022. Data de assinatura: 
07/08/2024.

(a) Rodrigo Gonçalves Franco
Presidente – FEAM

(b) Cassio Esashika Leone Porto
Representante Legal VIBRA ENERGIA S/A

(c) Renato Simonetti Bullio
Representante Legal VIBRA ENERGIA S/A
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Instituto Estadual de Florestas - IEF
EDITAL CBMMG/IEF Nº001/2024   

CONVOCAÇÃO
A Comissão Especial para realização de Processo Seletivo Simplificado 
para contratação de brigadistas por tempo determinado para atender 
à necessidade temporária de excepcional interesse público para o 
período crítico de 2024, instituída pela RESOLUÇÃO CONJUNTA 
SEMAD/CBMMG/IEF nº 3.279, de 29 de fevereiro de 2024; mediante 
a desistência de candidatos selecionados para a APA Cochá e Gibão, 
PE Serra da Boa Esperança, PE Serra do Cabral, APA Alto do Mucuri 
e PE Grão Mogol,
CONVOCA os candidatos (EXCEDENTES) abaixo, para comparecerem 
à sede da Unidade de Conservação ou Unidade Operacional da FTP 
para a qual se inscreveram, munidos de toda documentação obrigatória 
descrita no Edital CBMMG/IEF nº 001/2024 – Processo Seletivo 
Simplificado de Brigadistas,até o dia 14 de agosto de 2024.
1) APA Cochá e Gibão
1.1- Candidato Selecionado/Desistente: Genival Dimas Lopes de 
Oliveira - Número de Inscrição: 26544
1.2- Candidato Excedente/Convocado: Rosélio Barbosa de Oliveira - 
Número de Inscrição: 26491
2) PE Serra da Boa Esperança
2.1- Candidato Selecionado/Desistente: Iracele da Silva - Número de 
Inscrição: 25837
2.2- Candidato Selecionado/Desistente: Luiz Fernando Lucarini Silva 
Moreira - Número de Inscrição: 26361
2.3- Candidato Excedente/Convocado: Luciano Lúcio de Sousa - 
Número de Inscrição: 25978
2.4- Candidato Excedente/Convocado: Juliano Afonso dos Santos - 
Número de Inscrição: 26927
3) PE Serra do Cabral
3.1- Candidato Selecionado/Desistente: Manoel do Divino Costa - 
Número de Inscrição: 26177
3.2- Candidato Selecionado/Desistente: Leonardo Cristiano de Menezes 
- Número de Inscrição: 25928
3.3- Candidato Selecionado/Desistente: Wanderson Martins Barbosa 
Teixeira Oliveira - Número de Inscrição: 26033
3.4- Candidato Selecionado/Desistente: Lucas Vieira de Souza - 
Número de Inscrição: 26791
3.5- Candidato Excedente/Convocado: Daniel Heli Teixeira de Souza - 
Número de Inscrição: 26727
3.6- Candidato Excedente/Convocado: Bruno Leonardo Teixeira 
Candido - Número de Inscrição: 26859
3.7- Candidato Excedente/Convocado: Adilson Cardoso - Número de 
Inscrição: 25887
3.8 - Candidato Excedente/Convocado: Joviano Pio dos Santos - 
Número de Inscrição: 25890
4) APA Alto do Mucuri
4.1- Candidato Selecionado/Desistente: Rubens Barbosa de Souza - 
Número de Inscrição: 26583
4.2- Candidato Selecionado/Desistente: Manoel Matias Ferreira 
Moreira - Número de Inscrição: 26351
4.3- Candidato Excedente/Convocado: Ana Rita Pinto da Silva - 
Número de Inscrição: 26527
4.4- Candidato Excedente/Convocado: Everton Lucas Santos Vieira - 
Número de Inscrição: 26776
5) PE Grão Mogol
5.1- Candidato Selecionado/Desistente: Oliveiros Dias Ferreira - 
Número de Inscrição: 25801
5.2- Candidato Excedente/Convocado: Halan Andhew Kennedy Borges 
Pereira - Número de Inscrição: 26441
Caso o candidatoEXCEDENTE/CONVOCADOnão atenda a 
convocação no prazo final estabelecido neste documento, este será 
eliminado do Processo Seletivo, conforme item 7.4 do referido Edital 
citado acima.
Rafael de Lima Gomes – BM 159.057-9 (suplente) Aretha Henderson 
de Jesus - Masp:1241791-1 Simone Gomes da Silva Sousa - 
Masp:1021008-6 Nailma de Sá Porto - Masp: 1311092-9 Membros 
da Comissão Especial de acompanhamento do Processo Seletivo 
Simplificado para contratação de brigadistas por tempo determinado 
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público 
para o período crítico de 2024
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 ALTERAÇÃO DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO 
PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

 (Publicado no Diário Oficial de MG, no dia 30/05/2024, pág. 45)
Onde se lê: A Supervisora Regional da URFBio Jequitinhonha do IEF 
torna público que o requerente abaixo identificado solicitou Autorização 
para Intervenção Ambiental, conforme processo abaixo identificado: 
*Aperam Bioenergia Ltda/Fazenda Forquilha Glebas A, B, C, D e E 
- CNPJ CNPJ 18.238.980/0109-40, Supressão de cobertura vegetal 
nativa, para uso alternativo do solo em274,1702ha, Minas Novas/
MG e Capelinha/MG, Processo Nº 2100.01.0015111/2024-85 em 
28/05/2024. Leia-se:A Supervisora Regional da URFBio Jequitinhonha 
do IEF torna público que o requerente abaixo identificado solicitou 
Autorização para Intervenção Ambiental, conforme processo abaixo 
identificado: *Aperam Bioenergia Ltda/Fazenda Forquilha Glebas A, 
B, C, D e E - CNPJ CNPJ 18.238.980/0109-40, Supressão de cobertura 
vegetal nativa, para uso alternativo do solo em 807,6668ha, Minas 
Novas/MG e Capelinha/MG, Processo Nº 2100.01.0015111/2024-85 
em 12/07/2024.

 (a) Eliana Piedade Alves Machado.
 Supervisora Regional URFBio Jequitinhonha.
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ALTERAÇÃO DE TITULARIDADE DE AUTORIZAÇÃO 
PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

A Supervisora Regional da URFBio Jequitinhonha do IEF torna 
público que foi concedida alteração da titularidade de Autorização 
para Intervenção Ambiental, conforme o processo abaixo identificado:: 
* De: Cerâmica Três Vales Ltda/Fazenda Carne Seca - Gleba 
01 - CNPJ 14.***.***/0001-53, Supressão de cobertura vegetal 
nativa para uso alternativo do solo, Veredinha/MG, Processo Nº 
2100.01.0019080/2023-13, em área autorizada de 70,2441 ha. 
Validade: 03 (Três) anos, contados da data de emissão da autorização: 
11/04/2024, Para: Cerâmica Três Vales Ltda/Fazenda Carne Seca 
- Gleba 01 - CNPJ 14.***.***/0002-34, Supressão de cobertura 
vegetal nativa para uso alternativo do solo, Veredinha/MG, Processo 
Nº 2100.01.0019080/2023-13, em área autorizada de 70,2441 ha. 
Validade: 03 (Três) anos, contados da data de emissão da autorização: 
09/08/2024. 

(a) Eliana Piedade Alves Machado.
 Supervisora Regional URFBIO Jequitinhonha.
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 CONTRATO
 Contrato nº 2101032.000005/2024 celebrado entre o Instituto Estadual 
de Florestas-IEF/Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade Alto 
Paranaíba e Minas Água Comércio de Bebidas Ltda - ME. Objeto: 
contratação de empresa especializada no fornecimento de água mineral 
natural sem gás, em garrafões de 20 litros, no total de 350 unidades, 
para atender às necessidades do Cetras Patos de Minas e Viveiro 
de Mudas de Patos de Minas, conforme condições estabelecidas 
no Termo de Referência. Valor global: R$7.087,50. Vigência: 12 
meses, a partir da data desta publicação. Dotação Orçamentária: 
2101.04.122.705.2500.0001.339030-08.0.72-1. 

(a) Frederico Fonseca Moreira 
 Supervisor da URFBio Alto Paranaíba.
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DESARQUIVAMENTO DE PROCESSO
O Supervisor da URFBio Alto Médio São Francisco, valendo-se 
do princípio da autotutela administrativa e tendo em vista o recurso 
administrativo impetrado pelo requerente e as manifestações 
técnica e jurídica explicitadas no processo abaixo relacionado, torna 
público que foi desarquivado o requerimento de Autorização para 
Intervenção Ambiental de: *Adalberto Valle/Fazenda Sepultura – 
CPF: ***.334.856-** – Supressão de cobertura vegetal nativa, para 
uso alternativo do solo em 125,2171ha – Araxá/MG – Processo SEI nº 
2100.01.0024549/2022-84. 

(a) Mário Lúcio dos Santos 
Supervisor da URFBio Alto Médio São Francisco.

3 cm -09 1977140 - 1

REQUERIMENTO
A Supervisora Regional da URFBio Centro Norte do IEF torna 
público que o(s) requerente(s) abaixo identificado(s) solicitou(ram) 
Autorização para Intervenção Ambiental, conforme o(s) processo(s) 
abaixo identificado(s): *Daniela Pitanguy de Paula Dias/Fazenda das 
Aroeiras - CPF/CNPJ ***.862.826-** - Intervenção com supressão 
de cobertura vegetal nativa em áreas de preservação permanente 
– APP – Cordisburgo/MG – PA/Nº 2100.01.0016668/2024-47 em 
07/08/2024. *Darcy Ribeiro Soares/Fazenda dos Alforges - CPF/CNPJ 
***.839.036-** - Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso 
alternativo do solo – Curvelo/MG – PA/Nº 2100.01.0021815/2024-79 
em 08/08/2024. *José Paulo de Lima/Quadra 02, n° 51 – Bom 
Jardim - CPF/CNPJ ***.603.236-** - Supressão de cobertura vegetal 
nativa, para uso alternativo do solo – Cachoeira da Prata/MG – PA/
Nº 2100.01.0021902/2024-58 em 18/07/2024. *Artur Geraldo Calais 
Silva/Chácara 31- Condados do Cipó II - CPF/CNPJ ***.051.236-** 
- Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo 
– Santana do Riacho/MG – PA/Nº 2100.01.0022076/2024-16 em 
24/07/2024.

 (a)Karla Filizzola Andrade Viana
 A Supervisora Regional da URFBio Centro Norte.
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 CONVÊNIO
 EXTRATO DO CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO 

TÉCNICA E ADMINISTRATIVA
que entre si celebram o Instituto Estadual de Florestas - IEF e o 
Município de Coronel Fabriciano/MG. Objeto: Este convênio tem 
por objeto estabelecer a cooperação técnica e administrativa entre as 
partes, visando especialmente à delegação ao MUNICÍPIO das ações 
administrativas que visem aprovar:
 a) a supressão de vegetação, de florestas e formações sucessoras, 
emimóveis rurais, desvinculados do licenciamento municipal, 
observadas as atribuições previstas no inciso XV do art. 7º, e nas 
alíneas “a” e “c” do inciso XVI do art. 8º da Lei Complementar nº 
140/2011, inclusive as intervenções ambientais que não impliquem em 
supressão de vegetação nativa; e
 b) as intervenções ambientais passíveis de autorização pelo órgão 
ambiental estadual, que impliquem na supressão e exploração da 
vegetação nativa, não previstas na Lei Complementar nº 140/2011, e 
previstas na Lei do Bioma Mata Atlântica (Lei Federal 11.428/2006), 
bem como de espécimes arbóreos objeto de proteção especial, a 
exemplo do pequizeiro (Lei Estadual nº 10.883/1992) e do ipê-amarelo 
(Lei Estadual nº 9.743/1988), e de qualquer outra para as quais a 
legislação específica preveja a necessidade de autorização por órgão 
estadual, vinculadas ou não ao licenciamento municipal, na hipótese de 
não ser vedada a delegação de competência, na forma das cláusulas e 
condições do Termo de Cooperação Técnica e Administrativa anexo ao 
processo SEI nº 2090.01.0007610/2024-41.
 Vigência: O presente convênio é celebrado por prazo indeterminado, 
conforme art. 5º, caput, do Decreto nº 46.937, de 2016, e art. 4º, §1º, 
da Lei Complementar Federal nº 140, de 2011. Belo Horizonte, 07 
de agosto de 2024. Documento assinado eletronicamente por Breno 
Esteves Lasmar, Diretor Geral/IEF, em 07/08/2024, e documento 
assinado eletronicamente por Marcos Vinicius da Silva Bizarro Prefeito 
Municipal de Coronel Fabriciano /MG em 06/08/2024.
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Agência Reguladora de Serviços 
de Abastecimento de Água e 
de Esgotamento Sanitário de 

Minas Gerais - Arsae-MG
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

4º Termo aditivo ao contrato nº 9260644/2020 - (INF.4107/20) de serviço, 
firmado entre a Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento 
de Água e de Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais - 
ARSAE-MG e a Companhia de Tecnologia da Informação do Estado de 
Minas Gerais – PRODEMGE – CNPJ 16.636.540/0001-04, processo 
SEI nº2440.01.0001451/2022-46 - Objeto: 1- Prorrogar a vigência do 
Contrato original por 12 (doze) meses, a partir de 11/08/2024 e término 
em 10/08/2025; Dotação Orçamentária:2441.04.122.705.2500.0001.33
9040.03.0.59.1– Valor estimado para este Termo Aditivo:R$ 203.677,15 
(duzentos e três mil, seiscentos e setenta e sete reais e quinze centavos)- 
Assinatura: pela Contratante: Samuel Alves Barbi Costa– Diretor - 
pela Contratada:Marcelo Mário Damazio Trinchero -Superintendente 
de Negócios eThiago Canuto Lemos -Superintendente de Suporte e 
Operações. Belo Horizonte, 09 de agosto de 2024.
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Fundação João Pinheiro - FJP
EXTRATO DE CONTRATO – FJP/PJ-061/2024.

 Contratante: Fundação João Pinheiro – FJP. Contratada: Companhia de 
Tecnologia da Informação do Estado de Minas Gerais - PRODEMGE. 
Objeto: Serviço de Integração à Rede Governo – composta pela 
Rede IP Multisserviços e pela Rede Prodemge. Referência: Processo 
de dispensa de licitação, amparado e fundamentado no inciso IX do 
artigo 75 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. Valor: R$ 
141.888,00 (cento e quarenta e um mil, oitocentos e oitenta e oito reais). 
Vigência: Este contrato vigorará por 01(um) ano, ou seja 12 (doze) 
meses a partir do primeiro dia útil subsequente à assinatura do contrato, 
sendo prorrogável sucessivamente por até 10(dez) anos, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. Conforme demais dotações 
orçamentárias no processo. Belo Horizonte, 09 de agosto de 2024.

3 cm -09 1976928 - 1

ERRATA: ATO DE RATIFICAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 
DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

A presente ERRATA é ora levado a efeito, para retificar as disposições 
da normativa mencionada no Ato de Ratificação de Contratação Direta 
por Inexigibilidade de Licitação, publicado no dia 09/08/2024, página 
45. Onde se lê: “com fulcro nas disposições do artigo 74, inciso III, da 
Lei Federal nº 14.133/2021”, deve-se ler: “com fulcro nas disposições 
do artigo 74, inciso III, alínea ‘f’, da Lei Federal nº 14.133/2021”. Belo 
Horizonte, 09 de agosto de 2024.

2 cm -09 1977066 - 1

Instituto de Metrologia e Qualidade do 
Estado de Minas Gerais - Ipem-MG

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
ESPÉCIE: Quarto Termo Aditivo ao Contrato nº Ipem 011/2020, 
Processo de Compras nº 2331032 000028/2020 – contrato portal nº 
9261397, de contratação de empresa especializada para a implantação 
de Sistema de Monitoramento por Vídeo (CFTV) para regional do Ipem/
MG em Curvelo, celebrado entre o IPEM/MG e a empresa VICOMP 
SISTEMAS COMPUTADORIZADOS E TELECOMUNICAÇÕES 
DIVISÃO CURVELO LTDA. Objeto: Prorrogar a vigência do contrato 
original por mais 12 (doze) meses e aplicar reajuste anual no valor 
do contrato. Novo valor estimado: R$1.277,40 (um mil, duzentos e 
setenta e sete reais e quarenta centavos). Nova Vigência: 25/08/2024 a 
24/08/2025. Data da assinatura: 08/08/2024. Fiscal do contrato: Pedro 
Celso Penido.
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO
 ESPÉCIE: Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº 9292313 de 2021, 
Processo de Compras nº 2331032 000044/2021, de contratação de 
serviços de vigilância eletrônica para a Regional do IPEM/MG na 
cidade de Montes Claros, celebrado entre o Instituto de Metrologia e 
Qualidade de Minas Gerais e a Empresa ALL SERV LTDA ME. Objeto: 
Prorrogar a vigência do contrato original por mais 12 (doze) meses. 
Novo valor estimado: R$3.561,60 (três mil, quinhentos e sessenta e um 
reais e sessenta centavos). Nova Vigência: 15/09/2024 a 14/09/2025. 
Data da assinatura: 08/08/2024. Fiscal do contrato: Fabricia Rocha 
Maia.

3 cm -09 1977262 - 1

Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de 
Minas Gerais - Ipsemg

 EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO 9433711/2024 (INF.4840.00)SEI 
2010.01.0021109/2024-08 Contratada COMPANHIA DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS – PRODEMGE. Oobjeto a contratação da prestação de 
serviço de Desenvolvimento e Manutenção de Sistemas de Informação, 
Serviços Especializados em Inteligência de Dados e Plataforma Data 
Lake. Vigência:12 (doze) meses R$ 1.352.280,00 Dot2011 10 122 705 
2500 1 4 4 90 40 7 0 50 1 e 2011 10 122 705 2500 1 3 3 90 40 3 0 50 
1. Paula Fernanda Silva da Paixão Campos Assessora de Governança 
Eletrônica – ASGE, Roberto Tostes Reis e Ladimir Lourenço dos 
Santos Freitas – Contratada

3 cm -09 1977220 - 1

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS
Extrato: 3º Termo Aditivo do Contrato n°9287580/2021. SEI: 2010 01 
0038953/2020-31. Contratada: Agis Medical Produtos Hospitalares 
Ltda. ​Objeto: Renovação. Valor: R$7.591,50. Dot.: Orç.: 2011 10 302 
088 4231 0001 339030 10 0 50 1. Base Legal: art. 57, I, § 2ºda Lei 
Federal de nº 8.666/93. Danilo Ribeiro de Carvalho. - Contratado. 
Jonata Ferreira Vette. – Gerente.
Extrato: 3º Termo Aditivo do Contrato n°9288067/2021. SEI: 2010 01 
0019202/2021-96. Contratada: Agis Medical Produtos Hospitalares 
Ltda. ​Objeto: Renovar/Suprimir. Vigência: 13/08/2024 a 12/08/2025. 
Valor: R$60.713,94. Dot.: Orç.: 2011 10 302 088 4231 0001 339030 10 
0 50 1. Base Legal: Art. 57, I e § 2º c/c art. 65, I, “b” § 1º, ambos da Lei 
Federal nº 8.666/93. Danilo Ribeiro de Carvalho. - Contratado. Jonata 
Ferreira Vette. – Gerente
Extrato: 1º Termo Aditivo do Contrato n°9391012/2023. SEI: 2010 
01 0064851/2023-49. Contratada: Agamashi Comércio de Material 
Médico e Serviços de Cobranças Ltda EPP. ​Objeto: Renovar/Suprimir. 
Vigência: 11/08/2024 a 10/08/2025. Valor: R$3.600,00. Dot.: Orç.: 
2011 10 302 088 4231 0001 339030 10 0 50 1. Base Legal: art. 57, I, 
§ 2º c/c Art. 65, inc. I, “b”, § 1º, da Lei Federal n˚ 8.666/93. Marcos 
Rodrigues Lopes. - Contratado. Jonata Ferreira Vette. – Gerente.
 Extrato: 1º Termo Aditivo do Contrato n°9390473/2023. SEI: 2010 01 
0055624/2023-82. Contratada: Johnson & Johnson do Brasil Indústria 
e Comércio de Produtos para Saúde Ltda. ​Objeto: Renovar/Suprimir. 
Vigência: 12/08/2024 a 11/08/2025. Valor: R$348.215,76. Dot.: Orç.: 
2011 10 302 088 4231 0001 339030 10 0 50 1. Base Legal: art. 57, inc. 
I e § 2º c/c Art. 65, inc. I, alínea “b”, § 1º, da Lei Federal de n˚ 8.666/93 
e posteriores alterações. - Letícia Cristina Almeida. Contratada. - Jonata 
Ferreira Vette. – Gerente.
 Extrato: 1º Termo Aditivo do Contrato n°9390984/2023. SEI: 2010 01 
0087228/2022-86. Contratada: Trauminas Distribuidora de Materiais 
Cirúrgicos Hospitalares S.A. ​Objeto: Renovar/Suprimir. Vigência: 
11/08/2024 a 10/08/2025. Valor: R$1.072.025,00. Dot.: Orç.: 2011 10 
302 088 4231 0001 339030 10 0 50 1. Base Legal: art. 57, I, § 2º c/c Art. 
65, inc. I, “b”, § 1º, da Lei Federal n˚ 8.666/93. Igor Ildefonso Dornellas 
Torres. - Contratado. Jonata Ferreira Vette. – Gerente.
Extrato: 23º Termo Aditivo ao Contrato de Locação de Imóvel 
n°9247145/20 (antigo nº 5961/2014). SEI: 2010 01 0053228/2020-84. 
Locador: AuanEmpreendimentos Ltda. ​Objeto: Alteração. Vigência: 
Até 02/12/2024. Valor mensal: R$3.118,00/mês. Dot.: Orç.: 2011 10 
122 705 2039 0001 339039 20 0 50 1. Base Legal: Inc. II, do art. 65 
da Lei Federal nº 8.666/93 c/c artigo 8º,capute § 2º da Lei Federal nº 
8.245/91. - Vittorio Nogueira Corradi. - Locador. Carla Maria santos 
Corrêa. – Assessora.

10 cm -09 1977343 - 1

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 2012015.079/2024. Objeto: Aquisição de MMH 
do tipo kit balão intra-aortico, sob regime de consignação, para o 
abastecimento da Clínica de Cirurgia Cardíaca do Hospital Governador 
Israel Pinheiro-HGIP/IPSEMG, sob a forma de entrega parcelada, 
pelo período de 12 (doze) meses. Data da sessão pública: 27/08/2024, 
às 09h00m (nove horas), horário de Brasília - DF, no sítio eletrônico 
www.compras.mg.gov.br. O cadastramento de propostas inicia-se 
no momento em que for publicado o edital no Portal de Compras do 
estado de Minas Gerais e encerra-se, automaticamente, na data e hora 
marcadas para realização da sessão do pregão. O edital poderá ser 
obtido nos sites www.compras.mg.gov.br ou PNCP - Portal Nacional 
de Contratações Públicas. 

Belo Horizonte, 09 de agosto de 2024 
Marci Moratti Cardoso Anselmo

Gerente de Compras e Contratos do IPSEMG
4 cm -09 1977040 - 1

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202408100035260125.



ESTADO DE MINAS GERAIS

INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS

Diretoria de Controle, Monitoramento e Geotecnologia

Termo de Cooperação Técnica Nº004/2024

Processo nº 2090.01.0007610/2024-41

Unidade Gestora: DCMG/IEF

  

TERMO DE
COOPERAÇÃO
TÉCNICA E
ADMINISTRATIVA
QUE ENTRE SI
CELEBRAM
A INSTITUTO
ESTADUAL DE
FLORESTAS E O
MUNICÍPIO DE
CORONEL
FABRICIANO/MG

  

Pelo presente instrumento, de um lado, o INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS, doravante
denominado IEF, com sede na Cidade Administrativa do Estado de Minas Gerais, Prédio Minas,
1º andar – Lado par, Rodovia João Paulo II, 4143 - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG - CEP:
31.630-900, neste ato representado por seu Diretor Geral, Breno Esteves Lasmar, e, de outro
lado, o MUNICÍPIO DE CORONEL FABRICIANO/MG, doravante denominado MUNICÍPIO, com
sede na Praça Dr. Louis Ensch, 64, no 2º andar,  bairro Centro, municipio de Coronel
Fabriciano/MG, CEP: 35170-083, neste ato representado pelo Chefe do Poder Executivo
MARCOS VINICIUS DA SILVA BIZARRO, resolvem celebrar o presente convênio para a delegação
das ações das ações relacionadas as intervenções ambientais passíveis de autorização pelo
órgão ambiental Estadual, na forma das cláusulas e condições estabelecidas no presente Termo.
Este convênio é celebrado nos termos autorizados pela Lei Complementar nº 140, de 8 de
dezembro de 2011; pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; pela Lei Estadual nº 21.972, de 21
de janeiro de 2016; e pelo Decreto Estadual nº 46.937, de 21 de janeiro de 2016.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Este convênio tem por objeto estabelecer a cooperação técnica e administrativa entre as
partes, visando especialmente à delegação ao MUNICÍPIO, nos seus limites territoriais, das ações
administrativas referentes:

a) à supressão de vegetação nativa, de florestas e formações sucessoras, e demais intervenções
ambientais, em imóveis rurais, desvinculadas do licenciamento municipal;

b) às intervenções ambientais passíveis de autorização pelo órgão ambiental estadual, que
impliquem na supressão e exploração da vegetação nativa, não previstas na Lei Complementar nº
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140/2011;

c) ao manejo de fauna silvestre nas modalidades de inventário, monitoramento, resgate e
destinação; e

d) à análise e validação do Cadastro Ambiental Rural – CAR dos imóveis rurais relacionados às
intervenções ambientais ou licenciamento ambiental de competência do município.

CLAUSULA SEGUNDA – DAS ATIVIDADES  AUTORIZATIVAS DE COMPETÊNCIA
EXCLUZIVA DO ESTADO DELEGADAS AO MUNICÍPIO

2.1. Compete ainda ao MUNICÍPIO, nos termos da legislação aplicável e das cláusulas deste
convênio:

a) analisar, autorizar e fiscalizar as intervenções ambientais passíveis de autorização pelo órgão
ambiental Estadual, em imóveis rurais, desvinculadas do licenciamento municipal, inclusive as
intervenções ambientais que não impliquem em supressão de vegetação nativa ressalvadas as
atribuições previstas no inciso XV do art. 7º, e nas alíneas “a” e “c” do inciso XVI do art. 8º da Lei
Complementar nº 140/2011;

b) analisar, autorizar e fiscalizar as intervenções ambientais passíveis de autorização pelo órgão
ambiental estadual, que impliquem na supressão e exploração da vegetação nativa, não previstas
na Lei Complementar nº 140/2011, e previstas na Lei do Bioma Mata Atlântica (Lei Federal
11.428/2006), bem como de espécimes arbóreos objeto de proteção especial, a exemplo do
pequizeiro (Lei Estadual nº 10.883/1992) e do ipê-amarelo (Lei Estadual nº 9.743/1988), e de
qualquer outra para as quais a legislação específica preveja a necessidade de autorização por
órgão estadual, vinculadas ou não ao licenciamento municipal, na hipótese de não ser vedada a
delegação de competência, na forma das cláusulas e condições seguintes;

c) analisar, autorizar e fiscalizar o manejo de fauna silvestre nas modalidades de inventário,
monitoramento, resgate e destinação quando vinculadas ao licenciamento ambiental ou às
intervenções ambientais de competência originária ou delegada ao município; e

d) analisar e validar o Cadastro Ambiental Rural – CAR dos imóveis rurais relacionados às
intervenções ambientais ou licenciamento ambiental de competência do município.

2.2. Compete originariamente ao MUNICÍPIO, independente da delegação do item 2.1 deste
convênio, aprovar:

a) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e formações sucessoras em florestas
públicas municipais e unidades de conservação instituídas pelo MUNICÍPIO, exceto em Áreas de
Proteção Ambiental (APAs), de acordo com o previsto no art. 9º, inciso XV, da Lei Complementar
Federal nº 140 de 2011;

b) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e formações sucessoras em
empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pelo MUNICÍPIO, inclusive as
requeridas em momento posterior ao licenciamento, de acordo com o previsto no art. 9º, inciso
XV, da Lei Complementar Federal nº 140/2011, e na Deliberação Normativa COPAM nº 213 de
2017;

c) a supressão de vegetação prevista no art. 14, § 2º, da Lei Federal 11.428/2006, observados os
requisitos trazidos pelo dispositivo (anuência do Estado);

d) as intervenções ambientais que impliquem ou não em supressão de vegetação nativa,
localizados em área urbana, ressalvadas as previsões da legislação especial.

2.3. Nos casos em que o licenciamento da atividade ou empreendimento forem de competência
do Estado ou da União, a autorização para intervenção ambiental vinculada ao licenciamento
caberá ao ente federativo competente pelo licenciamento, independentemente da delegação
estabelecida neste convênio;
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2.4. Não se compreendem na delegação as atividades e empreendimentos efetiva ou
potencialmente poluidores considerados de interesse público do Estado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS AÇÕES DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

3.1. Compete ao MUNICÍPIO, observada a legislação aplicável, a execução das ações de controle
e fiscalização sobre atividades ou empreendimentos que vier a autorizar intervenção ambiental,
delegadas neste convênio, incluindo a lavratura do auto de infração ambiental e instauração do
processo administrativo para a apuração de infrações à legislação ambiental cometidas pela
atividade ou empreendimento licenciado; e

3.2. O disposto no item 3.1 não impede o exercício pelos demais entes federativos da atribuição
comum de fiscalização da conformidade de empreendimentos e atividades efetivas ou
potencialmente poluidores ou utilizadores de recursos naturais com a legislação ambiental em
vigor, prevalecendo o auto de infração ambiental lavrado por órgão que detenha a atribuição de
licenciamento ou autorização, nos termos do artigo 17, § 3º, da Lei Complementar Federal nº
140/2011.

3.3. A prevalência do auto de infração lavrado pelo órgão originalmente competente para o
licenciamento ou autorização ambiental não exclui a atuação supletiva de outro ente federado,
desde que comprovada omissão ou insuficiência na tutela fiscalizatória (ADI 4757).

CLÁUSULA QUARTA – DA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO DO MUNICÍPIO

4.1. O MUNICÍPIO comprova, anexando os documentos pertinentes ao respectivo processo
administrativo, e declara a observância aos requisitos legais e regulamentares necessários para o
atendimento do objeto do presente convênio, conforme previsto na Lei nº 21.972, de 21 de janeiro
de 2016 e no Decreto n.º 46.937, de 2016 e no art. 5º da Lei Complementar 140 de 2011,
responsabilizando-se por sua legitimidade e veracidade.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1 para o cumprimento do objeto deste convênio, compete:

5.1.1. Ao Instituto Estadual de Florestas - IEF, de acordo com suas competências:

a) fiscalizar as atribuições e ações administrativas delegadas aos órgãos e entidades do
MUNICÍPIO, durante todo o tempo de vigência do convênio, realizando acompanhamentos
conforme previsto no art. 8º do Decreto no 46.937, de 2016, nos termos da Resolução Conjunta
SEMAD/FEAM/IEF nº 3.304, de 17 de junho de 2024; e

b) capacitar e orientar os servidores municipais sobre os aspectos legais e administrativos das
ações delegadas a que se refere a cláusula segunda deste convênio, quando necessário e
mediante prévio acordo entre as partes.

 

5.1.2. Ao MUNICÍPIO:

a) Dispor de:

a.1) política municipal de meio ambiente prevista em lei;

a.2) conselho municipal de meio ambiente caracterizado como órgão colegiado, com
representação paritária da sociedade civil e do poder público, eleito autonomamente em processo
coordenado pelo município, com competência consultiva, deliberativa e normativa em relação à
proteção e à gestão ambiental, e sujeito às mesmas restrições impostas aos conselheiros do
Copam, nos termos dos arts. 23 e 24 do Decreto nº 46.953, de 23 de fevereiro de 2016 , e dos
arts. 48 à 53 da Deliberação Normativa Copam nº 247, de 17 de novembro de 2022;

a.2.1) e, ainda, orientar os membros do conselho de meio ambiente a agirem, sempre, com estrita
observância aos deveres de honestidade, legalidade e lealdade às instituições;
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a.3) órgão técnico-administrativo, na estrutura do Poder Executivo municipal, responsável pela
análise de pedidos de licenciamento ou autorização, pela fiscalização e pelo controle ambiental,
dotado de equipe técnica multidisciplinar própria ou no âmbito de consórcio público intermunicipal,
composta por profissionais devidamente habilitados e em número compatível com a demanda das
ações administrativas a serem delegadas;

a.4) sistema de fiscalização ambiental legalmente estabelecido, que preveja sanções ou multas
para os casos de descumprimento de obrigações de natureza ambiental, ficando facultado ao
município aplicar as normas estaduais sobre fiscalização ambiental e autuação previstas no
Decreto nº 47.383 de 2018, ou outro que vier a substituí-lo;

a.5) sistema de regularização ambiental caracterizado por:

a.5.1) análise técnica, no que couber, pelo órgão a que se refere o item a.3;

a.5.2) deliberação, no que couber, pelo órgão colegiado a que se refere o item a.2;

b) manter e atualizar junto ao IEF durante toda a vigência deste convênio, todos os requisitos de
habilitação e qualificação necessárias ao cumprimento do objeto previsto na cláusula primeira, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, e, informar via e-mail previamente qualquer
alteração que interfira na sua competência técnica;

c) manter, durante toda a vigência do convênio, órgão ambiental capacitado, com técnicos
próprios ou em consórcio, devidamente habilitados e em número compatível com a demanda das
ações administrativas a serem delegadas, ficando vedada a transferência a particulares
(terceirização) do exercício das atribuições delegadas neste convênio, sendo admissíveis apenas
a execução indireta de serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios, sempre vedada a
transferência de responsabilidade para a realização de atos administrativos ou a tomada de
decisão;

d) encaminhar ao IEF, sempre que solicitado, planilhas, dados, processos digitalizados e
informações complementares relacionadas ao objeto deste convênio para acompanhamento das
ações desenvolvidas pelo MUNICÍPO, na forma solicitada e nos prazos fixados;

e ) agir com fundamento nas normas estaduais que disciplinam as atividades administrativas
delegadas referentes à autorização, controle e fiscalização ambiental das atividades e
empreendimentos objeto deste convênio, em especial o Decreto nº 47.383 de 2018, a Resolução
Conjunta SEMAD/IEF nº 3.102 de 2021, a Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 3.132 de 2022 ou
normas que vierem a substituí-las, de forma a harmonizar as políticas e ações administrativas,
evitar conflitos de atribuições e sobreposição de atuação entre os entes federativos, garantir uma
atuação administrativa eficiente e a uniformidade da política ambiental para todo o Estado;

e.1) adequar as normas municipais que disciplinam as atividades administrativas de autorização
para intervenção ambiental, controle e fiscalização, que porventura conflitem com as normas
estaduais, de forma a harmonizar as políticas e ações administrativas, evitar conflitos e garantir
uma atuação administrativa eficiente;

f) cumprir e fazer cumprir as normas federais e estaduais em vigor sobre utilização e proteção da
vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, em especial a Lei Federal nº 11.428, de 22 de
dezembro de 2006, e o Decreto Federal nº 6.660, de 21 de novembro de 2008, que definem o
regime jurídico de conservação, proteção, regeneração e utilização deste Bioma, as hipóteses
taxativas para corte, supressão e exploração da vegetação, bem como de espécimes arbóreos
objeto de proteção especial (Leis Estaduais n.º 9.743/1988 e n.º 10.883/1992), as constantes na
lista de espécies ameaçadas de extinção e de qualquer outra autorizada ambientalmente pelo
Município;

g) solicitar do empreendedor, na formalização do requerimento de supressão de vegetação nativa,
o comprovante de pagamento da Taxa Florestal, por meio de Documento de Arrecadação
Estadual – DAE, em todos os processos em que haja a caracterização do fato gerador desse
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tributo, conforme a Lei nº 4.747, de 9 (nove) de maio de 1968, e o Decreto nº. 47.580, 28 de
dezembro de 2018;

h) exigir dos empreendedores o cadastro de empreendimentos e projetos em que haja supressão
de vegetação nativa no Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais –
SINAFLOR, analisar e homologar no SINAFLOR aqueles cadastrados para autorização pelo
município;

i) observar as medidas mitigadoras e compensatórias exigidas na Lei Federal n.º 11.428 de 2006
e no Decreto n.º 6.660 de 2008, na proporção de 2:1, as medidas compensatórias previstas na
Lei nº 20.308 de 2012, e nas demais intervenções ambientais passíveis de compensação
conforme previsto no Decreto nº 47.749 de 2019, mediante aprovação das medidas mitigadoras e
compensatórias pelo MUNICÍPIO e assinatura de Termo de Compromisso de Compensação
Florestal assinado entre o MUNICÍPIO e o requerente da autorização, ou mediante recolhimento
de compensação pecuniária na forma prevista na legislação específica;

j) encaminhar para aprovação da Câmara de Proteção da Biodiversidade – CPB do Conselho
Estadual de Política Ambiental – Copam, a compensação ambiental de que trata a Lei Federal nº
11.428, de 2006, referente aos processos de intervenção ambiental em que a compensação for
destinada a Unidade de Conservação Estadual, conforme inciso XIV do art. 13 do Decreto 46.953
de 23 de fevereiro de 2016;

k) cumprir e fazer cumprir que, nos casos de atividades empreendimento minerário que dependa
de supressão de vegetação nativa, que o empreendedor firme Termo de Compromisso de
Compensação Ambiental junto ao Instituto Estadual de Florestas – IEF, em observância ao art. 75
da Lei nº 20.922, de 16 de outubro de 2013;

l) cumprir e fazer cumprir a determinação de reposição florestal e de elaboração e implementação
do Plano de Suprimento Sustentável às atividades e empreendimentos licenciados pelo
MUNICÍPIO que industrializem, beneficiem, utilizem ou consumam produtos e/ou subprodutos
florestais de origem nativa, nos termos das normas ambientais em vigor, em especial o Capítulo
IV, da Lei nº 20.922, de 16 de outubro de 2013;

m) respeitar as normas de cadastro e renovação do registro junto ao IEF e cadastro técnico
federal junto ao IBAMA, quando couber;

n) analisar os requerimentos de manejo de fauna nas modalidades inventário, monitoramento e
resgate e destinação quando vinculadas ao licenciamento ambiental ou às intervenções
ambientais de competência originária ou delegada ao município, observando a legislação em vigor
e diretrizes do IEF;

o) publicar em Diário Oficial e disponibilizar, no órgão competente, em local de fácil acesso ao
público, listagens e relações contendo os dados referentes aos assuntos previstos no art. 4º da
Lei Federal nº 10.650, de 16 de abril de 2003 e divulgar em sítio eletrônico as informações
referentes às autorizações emitidas;

p) atualizar mensalmente o Sistema de Decisões de Processos de Intervenção Ambiental
disponibilizado pelo IEF com os dados, documentos e informações dos processos analisados pelo
MUNICÍPIO para supressão de vegetação nativa, em razão da cláusula primeira deste convênio;

q) encaminhar mensalmente ao IEF os polígonos referentes às áreas autorizadas pelo
MUNICÍPIO para supressão de vegetação nativa, em razão da cláusula primeira deste convênio,
para que sejam disponibilizados na plataforma IDE-Sisema.

r) não autorizar intervenções ou licenciar atividades e empreendimentos quando o requerente for o
próprio órgão licenciador (Secretaria Municipal de Meio Ambiente ou outra a que o Departamento
de Meio Ambiente esteja vinculado);

s) solicitar manifestação do órgão gestor, no âmbito do licenciamento de atividades e
empreendimentos que possam afetar unidade de conservação específica ou sua zona de
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amortecimento, previamente à concessão da licença, nos termos da Resolução CONAMA nº 428,
de 17 de dezembro de 2010;

t) cumprir e fazer cumprir que, nos casos de atividades e empreendimentos considerados como
causadores de significativo impacto ambiental com fundamento em estudo de impacto ambiental e
respectivo relatório - EIA/RIMA, o empreendedor firme Termo de Compromisso de Compensação
Ambiental junto ao Instituto Estadual de Florestas – IEF, em observância às normas federais e
estaduais em vigor sobre a compensação ambiental, especialmente as previstas na Lei Federal nº
9.985, de 2000, e no Decreto nº 45.175, de 17 de setembro de 2009;

u) analisar e validar o Cadastro Ambiental Rural - CAR quando vinculado a processos de
intervenção e licenciamento ambiental em andamento no município, sempre observando a
legislação em vigor e diretrizes do IEF, destacando-se a Resolução Conjunta Semad/IEF n° 3132,
de 07 de abril de 2022, ou outra que venha substituí-la;

v) apoiar o proprietário ou possuidor rural na inscrição do imóvel no CAR e no atendimento da
notificação da análise do CAR dos imóveis rurais, relacionados no processo de intervenção e
licenciamento ambiental;

w) apoiar os proprietários/possuidores nas ações relacionadas a regularização ambiental dos
imóveis rurais dos CARs analisados pelo município, com passivo ambiental;

x) elaborar e implementar o Plano Municipal de Conservação e Recuperação de Mata Atlântica
previsto na Lei Federal nº 11.428/2006, apresentado, no prazo de 12 meses a contar da data de
celebração deste convênio, o cronograma das atividades de elaboração e implantação do mesmo,
quando o município estiver inserido total ou parcialmente no Bioma Mata Atlântica; e

y) as decisões adotadas por delegação, seja no âmbito do licenciamento ambiental, ou da
autorização para intervenção ambiental, mencionarão explicitamente essa qualidade.

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS CUSTOS DO LICENCIAMENTO E AUTORIZAÇÃO AMBIENTAIS

6.1. O MUNICÍPIO será ressarcido pelo empreendedor, respeitada a legislação municipal
aplicável, pelos custos de análise e vistoria dos pedidos de autorização para intervenção
ambiental.

6.2. Os valores alusivos às taxas de análise e vistoria dos pedidos de autorização para
intervenção ambiental devem guardar relação de proporcionalidade com o custo e a complexidade
do serviço prestado pelo município.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE POR DANOS

7.1. O MUNICÍPIO responderá civil, penal e administrativamente por quaisquer danos que, por sua
ação ou omissão, no âmbito deste convênio, venham a ser causados ao meio ambiente ou a
terceiros; e

7.2. Na hipótese de ocorrer à situação prevista no item anterior, o IEF irá apurar e avaliar as
responsabilidades do MUNICÍPIO mediante instauração do devido processo administrativo,
podendo rescindir o presente convênio.

CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO

8.1. O presente convênio poderá ser aditado, respeitada a legislação pertinente, quando
necessário, para promover sua adequação ao cumprimento de seu objeto;

8.2. As partes promoverão a adequação das cláusulas do presente convênio à legislação
superveniente, sempre que necessário e mediante celebração de termo aditivo; e
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8.3. Compete às partes o cumprimento da legislação posterior à celebração deste convênio
naquilo que lhe for aplicável.

CLAÚSULA NONA - DA EXTINÇÃO DO CONVÊNIO

9.1. O presente convênio poderá ser denunciado a qualquer momento por qualquer das partes,
com antecedência mínima de 90 (noventa) dias;

9.2. O presente convênio poderá ser rescindido a qualquer momento pelo IEF em virtude do
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas ou das disposições legais;

9.3. Na hipótese de rescisão, o MUNICÍPIO deverá encaminhar, no prazo fixado pelo IEF e, os
processos de licenciamento ou de autorização para intervenção ambiental em andamento que se
enquadram no escopo da delegação, na forma em que se encontram e ainda que sem decisão
administrativa irrecorrível, aos órgãos ambientais estaduais competentes, que darão continuidade
à fiscalização e controle ambiental até sua conclusão; e

9.3.1. Nos casos previstos no item 9.3 o Estado cobrará do empreendedor os custos necessários
para análise dos processos recebidos conforme normativa vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA

10.1. Este convênio é firmado com prazo indeterminado, conforme autorizado pelo § 1º, do art. 4º
da Lei Complementar nº 140, de 2011, e pelo art. 5º, caput, da Decreto nº 46.937, de 2016.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. A partir da publicação deste convênio, a atuação do IEF no âmbito das ações
administrativas ora delegadas se dará de forma subsidiária, podendo auxiliar no desempenho das
atribuições decorrentes das competências comuns, e de forma supletiva, se ocorrer o
descumprimento do convênio, na forma prevista na cláusula nona;

11.1.1. Não será aceita a formalização de novos processos de autorização para intervenção
ambiental nos órgãos ambientais estaduais após a publicação deste convênio;

11.2. Os processos administrativos de autorização de intervenção ambiental em trâmite na data
da publicação deste convênio e abrangidos pela cláusula primeira serão concluídos pelos órgãos
ambientais estaduais competentes e encaminhados ao MUNICÍPIO para a execução das ações
de controle e fiscalização, devendo o ente delegatário observar os termos desse convênio a
legislação em vigor;

11.2.1. Se solicitado pelo administrado, neste caso o próprio empreendedor, o processo
administrativo em trâmite no órgão ambiental estadual poderá ser encaminhado ao MUNICÍPIO,
que regulamentará os custos de análise nestes casos, sem prejuízo dos custos devidos ao órgão
ambiental estadual nos termos da legislação e/ou orientação aplicável;

11.3. O IEF poderá avocar para si, de ofício ou mediante provocação dos órgãos e entidades
vinculadas ao Sisema, a competência que tenha delegado a município conveniado para promover
o licenciamento ou a autorização de intervenção ambiental.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO

12.1. Compete ao IEF a publicação do extrato deste convênio na imprensa oficial, como condição
de eficácia, nos termos do art. 54, da Lei Federal nº 14.133 de 21.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos oriundos da execução do presente convênio serão resolvidos pelas
partes, mediante celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DECLARATÓRIA E COMPROMISSÓRIA

14.1. O Município declara conhecer as normas de prevenção a corrupção prevista na legislação
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brasileira, dentre elas de anticorrupção brasileiras, a saber: a Lei nº. 9.613, de 3 de março de
1998 (a “Lei sobre os crimes de Lavagem de Dinheiro”), a Lei nº. 12.846, de 1 de agosto de 2013
(a “Lei Anticorrupção” e, em conjunto com a Lei sobre os crimes de “Lavagem de Dinheiro”, as
“Regras Anticorrupção Brasileiras”), a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (a “Lei de Improbidade
Administrativa”) obrigando-se a cumprir integralmente com seus dispositivos, bem como se abster
de qualquer atividade que constitua uma violação das Regras de Anticorrupção Brasileiras.

14.1.1 O município declara ainda que disporá de capacitação sobre a Lei de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD) n° 13.709/2018, sobre política de integridade, ética pública e sobre a lei
anticorrupção a todos os gestores públicos que atuem em processos para intervenção ambiental,
de licenciamento, controle e fiscalização ambiental.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1. Para dirimir questões eventualmente oriundas do presente convênio, fica eleito o Foro da
Comarca de Belo Horizonte / MG, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

E, por estarem assim justas e acordadas, as partes firmam o presente Termo de Convênio, em
formato digital.

 

 

Belo Horizonte, 05 de Agosto de 2024.

 

 

 

Breno Esteves Lasmar

Diretor Geral do Instituto Estadual de Florestas – IEF

 

 

Marcos Vinicius da Silva Bizarro

Prefeito de Coronel Fabriciano - MG

 

Documento assinado eletronicamente por MARCOS VINICIUS DA SILVA BIZARRO , Usuário
Externo, em 06/08/2024, às 16:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Breno Esteves Lasmar, Diretor(a) Geral, em 07/08/2024, às
14:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 94344687 e o
código CRC BEBA5933.
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